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Governo vai zerar IPI e prepara Imposto Seletivo
Fazenda encaminhará ainda neste ano o projeto do IS, que está previsto para entrar em vigor em 1º de janeiro de 2027

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, afirmou nesta quin-
ta-feira que o governo deve publi-
car “daqui a pouco” uma tabela 
reduzindo a zero o Imposto so-
bre Produtos Industrializados 
(IPI) para grande parte dos pro-
dutos em todo o País, e disse que 
é preciso enviar ao Congresso, a 
tempo de vigorar em 1º de janei-
ro, o projeto do Imposto Seletivo 
(IS) - tributo previsto na reforma 
para substituir, na prática, o IPI 
no novo modelo de tributação 
do consumo.

“Imposto Seletivo trata de 
uma nova tributação, que em al-
guma medida substitui o IPI. O 
IPI acaba o ano que vem. Daqui 
a pouco vamos zerar, vamos sol-
tar uma tabela zerando o IPI em 
grande medida para o País todo, e 
nós precisamos encaminhar isso 
para o Congresso a tempo, de va-
ler em 1º de janeiro”, afirmou.

Durigan explicou, entretan-

to, que a carga tributária do IS 
deve ser equivalente à hoje as-
sociada ao IPI, mesmo com o es-
vaziamento do imposto. A ideia, 
segundo ele, é usar 2027 como 
um período de transição, man-
tendo a carga, e definir a calibra-
gem do Imposto Seletivo a partir 
de 2028.

“A partir da semana que vem 
eu vou dar início a essa conversa 
a essa conversa com os setores 
que são em especial impactados 
pelo Imposto Seletivo, para que 
a gente faça uma transição sua-
ve, pactue uma não discussão de 
mérito, mantendo a carga tribu-
tária para 2027, para que a gente 
tenha um ano de debate de como 
deve vir o imposto seletivo a par-
tir de 2028”, disse o ministro.

Ele afirmou que o Congresso 
já deu a metodologia para definir 
a alíquota da CBS e disse que a 
proposta é manter, em um pri-
meiro momento, a carga hoje vin-
culada ao IPI dentro do Imposto 
Seletivo, antes de discutir um im-

posto seletivo mais “progressivo” 
nos anos seguintes.

“A partir do ano que vem, 
vamos discutir o imposto sele-
tivo progressivo nos próximos 
anos, que é como determina a 
Constituição. Acho que, a partir 
de 2028, a gente vai começar a 
ter clareza de qual é o tamanho 
do imposto seletivo, já definitivo 
no País, e a projeção, o quanto 
se estabiliza de CBS e o quanto a 
gente vai projetar de IBS para os 
próximos anos.”

O ministro da Fazenda afir-
mou ainda que o Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) revisará 
para cima as projeções de cres-
cimento da economia brasileira. 
O ministro, que participa do 1º 
Fórum Brasil Mais Verde, no Rio 
de Janeiro, destacou que os resul-
tados econômicos estão sendo al-
cançados a partir da construção 
de um plano de desenvolvimento 
“inteligente e que aprende com 
o passado”.

“Eu recebi uma ligação hoje 

Durigan disse ainda que o FMI revisará para cima as projeções do PIB nacional 
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cedo, o FMI vai reajustar para 
cima o potencial de crescimento 
do Brasil para 2026”, declarou, 
sem dar mais detalhes.

Em abril, o Fundo havia re-
duzido a projeção de crescimen-
to da economia global neste ano 
para 3,1%, refletindo os impactos 
da guerra no Oriente Médio, en-
quanto previa que a economia 

brasileira teria alta de 1,9%.”
Nós temos a taxa de desem-

prego na menor da história e in-
flação na mínima histórica, recor-
de na safra agrícola ‘sem passar 
a boiada’”, frisou.

O ministro participou nesta 
quinta-feira do evento Caminhos 
do Brasil, promovido pelo jornal 
Valor Econômico.

Alcolumbre segura fim da 6x1 e diz a aliados que PEC deve ser votada após eleição
O presidente do Senado, 

Davi Alcolumbre (União Brasil-
-AP), mantém parada a PEC (pro-
posta de emenda à Constituição) 
do fim da escala 6x1 e avisou a 
pelo menos dois aliados que não 
deve votá-la antes da eleição. Ele 
se queixa do tratamento recebi-
do do governo e tem feito gestos 
à oposição.

Alcolumbre aguarda, segun-
do aliados, por uma conversa com 
o presidente Lula (PT). Os dois não 
se falaram pessoalmente desde 
que o Senado rejeitou a indicação 
do advogado-geral da União, Jor-
ge Messias, para vaga no Supre-
mo Tribunal Federal (STF).

O recesso parlamentar come-
ça em duas semanas, no dia 17 de 
julho, e senadores foram informa-
dos de que nenhuma decisão so-

bre a PEC deverá ser tomada até 
lá. Durante o período eleitoral, de 
agosto a outubro, só devem ocor-
rer sessões virtuais, sem a inclu-
são de temas polêmicos.

Além da PEC do fim da 6x1, 
o presidente do Senado travou ou-
tros projetos do governo, como a 
PEC da Segurança Pública, o mar-
co legal dos minerais críticos, a 
política de estímulos à instalação 
de data center (o Redata) e a me-
dida provisória que acabou com 
a taxa das blusinhas (o texto per-
de a validade em setembro, o que 
pode fazer a cobrança voltar no 
meio da eleição).

Esses aliados ressaltam que o 
cenário pode mudar se Alcolum-
bre for recebido por Lula e hou-
ver um acordo. Eles destacam, 
porém, que o calendário está 

curto e que o canal de diálogo 
está interditado.

O petista chegou a sinalizar 
que o receberia, mas o encontro 
não ocorreu – no mesmo dia em 
que indicou que aceitaria a reu-
nião, o Senado aprovou uma pau-
ta-bomba para renegociação bilio-
nária de dívidas rurais.

Publicamente, Alcolumbre dá 
sinais contraditórios. A empresá-
rios, defendeu que não vai correr 
com o debate, que a discussão de-
veria ser desvinculada do período 
eleitoral e que a PEC para proibir 
a escala 6x1 incorpore sugestões 
da PEC da “jornada flexível”, pro-
posta pela oposição para permitir 
o pagamento por hora trabalhada 
e se contrapor à iniciativa do go-
verno Lula.

Já em reunião com centrais 

sindicais, ministros do governo 
Lula e deputados de esquerda nes-
ta quarta-feira, Alcolumbre ques-
tionou qual o motivo do prazo de 
14 meses para a redução da jorna-
da de 44 para 40 horas semanais 
de trabalho e pediu à consultoria 
do Senado que estude se é possí-
vel acabar com transição sem que 
isso exigisse o retorno da PEC à 
Câmara dos Deputados.

Os sindicalistas viram a per-
gunta como um aceno positivo 
à pauta, mas preferem manter a 
proposta como está para evitar 
contestações jurídicas. No encon-
tro, eles evitaram confrontar o 
presidente do Senado e buscaram 
trazê-lo para o lado deles, com o 
argumento de que ele colherá fru-
tos políticos positivos como o res-
ponsável por promulgar a PEC, 

caso aprovada.
Nessa reunião, Alcolumbre 

evitou antecipar qualquer calen-
dário e se ausentou da sessão 
de debates realizada no plenário 
nesta quarta-feira para debater 
o tema.

A nova líder do governo no 
Senado, Teresa Leitão (PT-PE), dis-
se que as arestas estão sendo apa-
radas e avaliou que a decisão do 
presidente do Senado de adiar a 
votação da PEC que cria uma re-
gra especial de aposentadoria a 
agentes comunitários de saúde é 
um aceno positivo ao diálogo com 
o Palácio do Planalto.

O senador, no entanto, acusa 
o governo de promover um mo-
vimento organizado nas redes so-
ciais para atacá-lo e pressioná-lo a 
colocar a proposta em votação. 
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